MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ
Estado do Paraná
_________________________________________________________________________________

PROTOCOLO DE RETIRADA DO EDITAL

DECLARAMOS QUE RETIRAMOS O EDITAL: 
(  ) PESSOALMENTE 
(  ) VIA SITE www.itambaraca.pr.gov.br na seção Licitação; 
(  ) VIA E-MAIL 
Data: _________________________________ 
Edital n°: __ 
Tipo: CREDENCIAMENTO
Razão Social OU Nome da proponente_____________________________ 
Endereço _____________________________________________ 
Bairro _______________________________ CEP: __________ 
Cidade ______________________________, Estado _________ 
CNPJ ou CPF nº ____________________________________________ 
Nº do telefone ___________ 
E-mail para contato (obrigatório): ________________________ 

Declaramos que retiramos o Edital de Licitação referente ao Pregão Presencial - SRP n° __, devidamente preenchida e de acordo com a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94 e Lei 7.892/13 e concordamos com as condições do Edital. 

__________________________________________________
Assinatura do fornecedor e carimbo da empresa com CNPJ



Objetivando a comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Itambaracá - Pr e essa Empresa, solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra, à Equipe Pregoeira, por via postal, pelo fax (43) 3543-1224 ou pelo e-mail licitacao@itambaraca.pr.gov.br. O não encaminhamento do recibo exime a Comissão de Licitação, o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório como de quaisquer informações adicionais.

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2015 - PMI
CREDENCIAMENTO Nº 001/2015

CHAMADA PÚBLICA Nº. 001/2015 PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DE ACORDO COM A LEI Nº. 11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO Nº. 38/2009 DE 16/07/2009, DO FNDE.

1 - PREÂMBULO
1.1. O Município de Itambaracá, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria 122/2014, com devida autorização expedida pelo Prefeito do Município de Itambaracá Estado do Paraná, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de Credenciamento de Agricultor Formal ou Informal para Aquisição de Gêneros de Agricultura Familiar para alimentação escolar, destinado aos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino, do Município Itambaracá-Pr, para atendimento do PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR FNDE/PNAE, nos termos e condições estabelecidas no presente instrumento de Credenciamento.
1.2. A partir do dia 19 de maio de 2015 até as 14h:00m do dia 08/06/2015, diariamente, de segunda à sexta-feira, de 08h:30m às 11h:30m e das 13h:00m as 17h:00m, no Departamento de Licitação da Prefeitura de Itambaracá, sita a Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, far-se-á o recebimento da documentação relativa à habilitação das pessoas Físicas e Jurídicas candidatas ao credenciamento.
1.3. Os interessados deverão protocolar os envelopes de Habilitação, até as 14h00min do dia 08 de maio de 2015, em horário de expediente, no Setor de Tributação do Município de Itambaracá, no seguinte endereço: Avenida Interventor Manoel Ribas, nº 06, Centro – Itambaracá–Paraná.
1.4. A abertura dos Envelopes para Credenciamento, dar-se-á no mesmo local retro estabelecido, às 14h:10m, do dia 08/06/2015.

2 – OBJETO
2.1 – A presente Chamada Pública tem por objetivo o CREDENCIAMENTO de Pessoa Jurídica (Grupo Formal) ou Pessoa Física (Grupo Informal) para Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, para Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino da cidade de Itambaracá-Pr, Verba FNDE/PNAE. 
2.2. Objetivo: Promover a alimentação saudável e adequada à clientela PNAE, com produtos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas organizações de forma a contribuir com o seu fortalecimento, em conformidade com o Artigo 19 da Lei nº 10.696/03 e o Decreto nº 6.447/08, com a lei nº 11.947/09 e com a legislação específica do PNAE por meio da aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Rural Familiar, para atender aos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino. 

3. EDITAL 
3.1. Integram o presente edital, os seguintes anexos: 
a) Anexo I – Memorial Descritivo;
b) Anexo II - Modelo de Carta Proposta para Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de carta de credenciamento;
d) Anexo IV – Modelo de Termo de Renuncia;
e) Anexo V – Minuta de Termo de Credenciamento.
3.2. O presente edital poderá ser obtido: 
a) no site WWW.itambaraca.pr.gov.br; - Licitação ou Portal de Transparência, onde serão também disponibilizadas todas as informações alusivas ao presente certame licitatório;
b) junto à Comissão Permanente de Licitação do Município Itambaracá do Estado do Paraná, no endereço citado no Preâmbulo, que fornecerá cópia por meio magnético, devendo o interessado possuir pen drive ou outro meio de armazenamento eletrônico para obtenção do arquivo; 
c) por solicitação via e-mail, licitacao@itambaraca.pr.gov.br, obrigatório o envio, pelo mesmo meio, do aviso de recebimento; 
d) caso o interessado opte por adquirir o edital e seus anexos, deverá recolher os valores efetivos da reprodução gráfica, mediante guia específica, R$ 0,20 (vinte centavos de real) por cada folha impressa. 
3.2. A retirada do presente edital poderá ser feita nos dias úteis, no horário das 08h:30m às 11h:30m e das 13h:30m as 17h:00m, mediante assinatura de termo de recebimento. 
3.3. Quaisquer alteração no Edital será publicado no site WWW.itambaraca.pr.gov.br – Licitações, portanto é altamente recomendável que a empresa acompanhe regularmente o site do Município.

4. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
4.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos quanto às disposições do presente edital devendo enviá-los ao endereço eletrônico licitacao@itambaraca.pr.gov.br, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública para recebimento e abertura dos Envelopes. 
4.2. As respostas serão prestadas pela Comissão de Licitação, no prazo de 1 (um) dia útil a contar do seu recebimento, por escrito, e encaminhadas por meio eletrônico ao consulente e publicadas no sítio eletrônico do Município de Itambaracá (WWW.itambaraca.pr.gov.br), para ciência de todos os interessados. 

5. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
5.1. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública para recebimento e abertura dos Envelopes, por qualquer cidadão ou licitante (Art. 41, parágrafo 2º).
5.2. A impugnação será lavrada por escrito e dirigida à Comissão de Licitação, devendo ser protocolada no Município de Itambaracá, por meio de protocolo a ser realizado junto à Sala de Protocolo, no endereço declinado no Preâmbulo, no horário das 08h:30m às 11h:30m e das 13h:00m as 17h:00m. 
5.3. Não serão conhecidas as impugnações encaminhadas por fac-símile, e-mail ou qualquer outro meio que não o autorizado pelo item anterior. 
5.4. A Administração julgará e responderá à impugnação feita tempestivamente em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da data do seu recebimento. 
5.5. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer no prazo constante no presente edital. 
5.6. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização da sessão pública para recebimento e abertura dos Envelopes. 

6 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
6.1. Somente poderão participar dessa licitação, fornecedores da Agricultura Familiar e Empreendedores Familiares Rurais, detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Jurídica, conforme a Lei da Agricultura Familiar nº 11.326 de 24 de julho de 2006 e que atendam a todas as exigências deste edital e seus anexos.
6.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase da licitação os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
a) Declarados inidôneos por ato da Administração Pública; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Secretaria de Estado da Educação e Qualidade do Ensino. 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

7 - DA PREVISÃO DAS QUANTIDADES DE PRODUTOS, DO PREÇO DE AQUISIÇÃO, LOCAL E PERIODICIDADE DA ENTREGA DOS PRODUTOS.
7.1. A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimado com base nos cardápios elaborados pela nutricionista do Município, cujo valor a ser pago pelo Município corresponde a Tabela CONAB.

7.2. QUANTIDADES APROXIMADAS DE ALIMENTOS PARA MERENDA ESCOLAR NO ANO LETIVO DE 2015 E VALOR DE AQUISIÇÃO.

	ITEM
	QTDE
	UNID.
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO R$
	VALOR TOTAL R$

	1
	300
	Kg
	Abacate
	1,5
	450

	2
	500
	Kg
	Aipim mandioca descascada
	2,2
	1100

	3
	600
	Kg
	Alface
	2,1
	1260

	4
	100
	Kg
	Alho
	8,5
	850

	5
	400
	Kg
	Batata doce
	1,3
	520

	6
	400
	Kg
	Batata Inglesa comum
	1,8
	720

	7
	800
	Kg
	Arroz beneficiado Tipo 2
	2,5
	2000

	8
	1100
	Kg
	Carne bovina
	8,2
	9020

	9
	400
	Kg
	Carne Suína
	6
	2400

	10
	300
	Kg
	Cenoura
	1,4
	420

	11
	800
	Kg
	Feijão T1 e T2 (empacotado)
	3
	2400

	12
	800
	Kg
	Filé de Peixe Congelado (Tilápia)
	17
	13600

	13
	1000
	Kg
	Laranja Pera
	1
	1000

	14
	120
	Kg
	Mel (sache)
	10
	1200

	15
	1300
	Kg
	Milho verde (sem palha)
	2,9
	3770

	16
	200
	Kg
	Ovos
	3
	600

	17
	700
	Kg
	Pepino
	1,1
	770

	18
	400
	Kg
	Pimentão
	1,4
	560

	19
	200
	Kg
	Quiabo
	2,8
	560

	20
	400
	Kg
	Repolho
	1
	400

	21
	300
	Kg
	Tangerina Poncã
	0,9
	270

	22
	800
	Kg
	Tomate
	2
	1600

	TOTAL
	45.470,00



7.3. Os produtos acima deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação de Itambaracá/Pr, de acordo com o programado e solicitado com antecedência pela Secretaria Municipal de Educação, a ser repassada pelos fornecedores.
7.4. Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária /Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC nºs 259/02 e 216/04 ANVISA), bem como atender as especificações contidas na Tabela acima.

8 – FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO
8.1 - Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento no Setor de Licitação desta Prefeitura, a partir da publicação do presente instrumento no Jornal Gazeta do Norte Pioneiro e Diário Oficial da União.
8.2 - Serão considerados credenciadas as pessoas jurídicas e físicas que apresentarem os documentos enumerados no item 09 deste instrumento.
8.3 - Os interessados poderão solicitar a inscrição no Credenciamento a qualquer momento, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento.

9 - HABILITAÇÃO.
9.1. Para Habilitação, os fornecedores da Agricultura Familiar interessados, deverão apresentar os documentos a seguir apontados, em envelope indevassável, contendo na parte externa além da razão social e endereço, os seguintes dizeres: 

AO
MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ - ESTADO DO PARANÁ
EDITAL CREDENCIAMENTO Nº 001/2015-PMI
ENVELOPE “01” – HABILITAÇÃO
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA (identificação da empresa ou da Pessoa Física proponente)


9.2. ENVELOPE “01” DE HABILITAÇÃO - DOCUMENTOS PARA PESSOAS JURÍDICAS (GRUPOS FORMAIS)
9.2.1. O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:  
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 30 dias;
Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de Associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica;
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
c) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), com validade mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa, relativos as Contribuições Previdenciárias e às de terceiros, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
d) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei 12.440 de 07/07/2011, a ser requerida via internet pelo site: www.tst.jus.br. 
f) Alvará de localização fornecido pelo Município em que está situado;
g) Prova de regularidade da atividade perante o órgão ambiental competente, se for o caso;
h) Para produto de origem animal, apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção Sanitária, podendo ser municipal, estadual ou federal;
i) Modelo de Termo de Renuncia, conforme Anexo IV (apresentação facultativa);

9.3 - ENVELOPE “01” DE HABILITAÇÃO - DOCUMENTOS PARA PESSOAS FÍSICAS (GRUPOS INFORMAIS)
9.3.1. O fornecedores individuais, detentores de DAP física, não organizados em grupo deverá apresentar no Envelope 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:  
a) Comprovante de Inscrição e de situação cadastral no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
b) Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 30 dias;
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente;
d) Para produto de origem animal apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser municipal, estadual ou federal;
e) Modelo de Termo de Renuncia, conforme Anexo IV (apresentação facultativa);


9.4 - ENVELOPE “01” DE HABILITAÇÃO - DOCUMENTOS PARA GRUPOS INFORMAIS DE AGRICULTORES FAMILIARES, DETENTORES DE DAP FÍSICA, ORGANIZADOS EM GRUPO.
9.4.1. O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:  
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;
b) Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 30 dias;
c) Para Produtor de Origem animal apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, Estadual ou Federal.
d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente;
e) Modelo de Termo de Renuncia, conforme Anexo IV (apresentação facultativa).

9.5. Somente poderão fornecer os produtos alimentícios as pessoas, jurídicas ou físicas, devidamente cadastradas (DAP), que atendam às exigências deste Edital.
9.6. Será de responsabilidade exclusiva dos cadastrados (DAP) o ressarcimento de eventuais prejuízos decorrentes da má qualidade dos produtos ou do atraso no fornecimento.
 
9.7. FORMA DE APRESENTAÇÃO
9.7.1. Os documentos de habilitação relacionados acima deverão estar válidos e em vigor na data da sessão de abertura de envelopes e julgamento, apresentados em original ou cópia autenticada em cartório competente ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, ou ainda, cópias com apresentação do original, que venham a ser autenticadas durante a sessão de abertura dos mesmos pela Comissão de Licitação (os originais poderão estar dentro ou fora dos envelopes), ou também, cópias obtidas na internet, desde que possam ter a sua autenticidade e veracidade atestada pelo mesmo meio.
9.7.2. Na hipótese de não constar o prazo de validade nas Certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (novena) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas;
9.7.3. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome do fornecedor da agricultura familiar que será responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ ou CPF e endereço. 
9.7.4. O fornecedor da Agricultura Familiar que entender estar desobrigado de apresentar qualquer documento de habilitação deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo comprovante.
9.7.5. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada fornecedor da agricultura familiar e com credencial específica, apresentada separadamente do Envelope 01 por ocasião da abertura deste. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar durante reuniões do certame, o representante devidamente credenciado.

10. PROPOSTA DE PREÇOS – PROJETO DE VENDA
10.1. A proposta deverá ser enviada em envelope indevassável, contendo na parte externa, além da razão social e endereço da proponente os seguintes dizeres:

AO
MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ - ESTADO DO PARANÁ
EDITAL CREDENCIAMENTO Nº 001/2015-PMI
[bookmark: _GoBack]ENVELOPE “02” – PROJETO DE VENDAS
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA (identificação da empresa ou da Pessoa Física proponente)

10.2. ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS – PROJETO DE VENDAS
10.2.1. Deverá ser apresentada Proposta de Preços – Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a Entidade Articuladora, se for o caso, para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes. Descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações do Edital, constando o valor unitário e total, em moeda corrente nacional. 

10.3. VALIDADE DA PROPOSTA
10.3.1. As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes.

10.4. FORMA DE APRESENTAÇÃO
10.4.1. A proposta de Preços – Projeto de Venda deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, devidamente preenchida e assinada, pelo representante legal do grupo formal ou informal, em 01 via, datilografada ou impressa, sem emendas ou rasuras, constando o número do presente edital.
10.4.2. A proposta não poderá conter rasuras que afetem a idoneidade da proposta em si.
10.4.3. A remuneração pelos produtos será aquela definida no anexo I – Memorial Descritivo, (conforme estabelecido na Tabela CONAB), do presente instrumento.

10.5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
10.5.1. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços unitários diferentes daqueles fixados pelo Município.

11 - DO PREÇO DE REFERÊNCIA E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO.
11.1. O preço de referência é o mesmo adotado como preço de aquisição, sendo o valor final pago pelo Município para cada item.
11.2. O critério de julgamento obedecerá a ordem de priorização de propostas contida no Artigo 25 da Resolução FNDE nº 26/2013 conforme segue:
a) os fornecedores locais do município;
b) os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas;
c) os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003;
d) os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os fornecedores Individuais;
e) organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica.
f) Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio.
g) Caso o Município não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos de produtores e empreendedores familiares locais, estas deverão ser complementadas com propostas de grupos de produtores e empreendedores familiares do território rural, do estado e do país, nesta ordem.
11.3. Na aquisição de gêneros alimentícios de que trata esta Chamada Pública, serão priorizados os alimentos orgânicos e/ou agro ecológicos.
11.4. As propostas serão classificadas considerando-se a quantidade de cada item que serão adjudicadas a cada fornecedor em partes iguais, respeitado o limite máximo total previsto na coluna “QUANTIDADE” do quadro constante do Anexo I deste Edital, subitem 2.2.
11.5. De acordo com a forma e os critérios estabelecidos no art. 29 da Resolução nº 26/13, os preços de aquisição dos gêneros alimentícios compatíveis com vigentes no mercado, são os constantes da tabela anexa.

12 - DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO
12.1. No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de licitação receberá os envelopes “01” e “02”, fechados e inviolados, de cada proponente. Rubricará, juntamente com os representantes que assim o desejarem, os envelopes “02” que contém as propostas de preços e procederá à abertura dos envelopes “01” que contem a documentação de habilitação que será submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas.
12.2. Juntamente com o recebimento dos envelopes “01” e “02”, o representante da proponente, querendo participar ativamente (com poderes legais para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a Credencial (Modelo Anexo III) com firma reconhecida, ou através de procuração passada em cartório. A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos envelopes.
12.3. Os documentos de representação e habilitação após, examinados e conferidos, serão retidos, rubricados e juntados ao processo administrativo pela Comissão de Licitação.
12.4. A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto na letra “a”, inciso I, do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de abertura dos envelopes “01” e “02”, através de meios usuais de comunicação (edital, “fac-simile”, publicação na imprensa oficial).
12.5. Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na própria sessão, anunciará o respectivo resultado, ou designado dia e hora para sua divulgação. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposição de recurso, quanto a fase de habilitação preliminar, mediante a manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todas as proponentes, a Comissão de Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas os respectivos envelopes “02” e procederá à abertura dos envelopes “02” das proponentes habilitadas.
12.6. Na data e hora fixada para a reunião de abertura dos envelopes “02”, a Comissão de Licitação devolverá, às proponentes inabilitadas os respectivos envelopes “02” fechados e inviolados, conforme Artigo 43, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
12.6.1. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar nesse ato, terá 30 dias, contados após a homologação da licitação, para retirar os envelopes o envelope “02” do Setor de Licitações, sob pena de serem inutilizados.
12.7. A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes “02” das proponentes habilitadas, examinará a documentação apresentada, e serão rubricadas pela Comissão de Licitação e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem.
12.8. Da reunião de abertura dos envelopes “02” será lavrada ata circunstancial que será assinada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes.
12.9. Será deferido o credenciamento a todos os requerentes que atenderem integralmente as exigências contidas neste Edital e dividido o número de procedimentos pela quantidade de proponentes habilitadas.
12.10. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo sem interposição, o Presidente da Comissão de dará prosseguimento ao processo para assinatura do Contrato.
12.11. O pedido de credenciamento será indeferido se o requerente não atender a qualquer das exigências contidas no presente edital.
12.12. Se todos os participantes forem inabilitadas a critério da Administração, poderá fundamentadamente ser concedido o prazo de 08 (oito) dias úteis para os participantes escoimarem os vícios ou apresentarem nova habilitação, conforme lei nº 8.666/93.
12.13. Serão igualmente desconsideradas os documentos apresentados em desacordo com estas Normas, ou com borrões, rasuras, emendas, ressalvas ou omissões.
12.14. A inabilitação do participante importa em preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.
12.15. Nos preceitos do artigo 49 e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, o presente procedimento será submetido à apreciação da autoridade competente para aprová-lo, à qual poderá revogá-lo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação.
12.16. O resultado dos trabalhos da Comissão será divulgado através da publicação do ato da autoridade competente, no órgão oficial de Imprensa do Município.
12.17. Das decisões proferidas caberá o recurso previsto no inciso I do Artigo 109 da Lei nº 8.666/93, interposto na forma do Parágrafo 4º do reportado Art. 109 da mesma Lei.
12.18. Os recursos serão interpostos por escrito, registrando-se a data de sua entrega ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Itambaracá, situada a Avenida Interventor Manoel Ribas, 06.
12.19. Proferido o julgamento da habilitação pela Comissão de Licitação, decorrido in albis o prazo recursal, ou tendo havido desistência expressa, ou no caso de interposição dos recursos, após seu julgamento, o procedimento será encaminhado à autoridade competente para ratificação do procedimento licitatório.

13 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1 – Ao credenciado é assegurado o direito de petição, nos termos do artigo 109 da Lei 8.666/93, objetivando a defesa de seus interesses no credenciamento, em requerimento formulado no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos termos da Lei.
13.2 – O recurso, que deverá ser protocolado no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Itambaracá, na Avenida Interventor Manoel Ribas, nº 06, Centro, na cidade de Itambaracá, Estado do Paraná, será dirigido ao Presidente da Comissão de Licitação, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 03 dias (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do recurso. Os prazos a que se referem os itens 13.1 e 13.2 serão contados de acordo com o artigo 110 e parágrafo da Lei nº 8.666/93.

14. DA CONTRATAÇÃO.
14.1. Declarado vencedor, o Proponente vendedor deverá assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
14.2. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de Contrato de Aquisição, conforme Anexo V deste Edital de Chamada Pública de compra. 
14.3. O limite individual de vendas do agricultor familiar deve respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP, por ano civil, referente á sua produção, conforme legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

15 – DOS RECURSOS FINANCEIROS:
15.1 - As despesas decorrentes dos serviços, objeto deste contrato, correrão por conta da verba própria do orçamento do Município de Itambaracá, a saber: nº 06.007.12.361.0018.6009-33.90.32.00, fonte 31113, nº 06.007.12.361.0018.6010-33.90.32.00, fonte 31140, nº 06.007.12.361.0019.6011-33.90.32.00, fonte 31114 e nº 06.007.12.361.0020.2086-33.90.32.00, fone 31115, para a Secretaria Municipal Educação, Cultura e Desporto.

16 - DO PAGAMENTO
16.1 – O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após entrega dos produtos e mediante apresentação da respectiva nota fiscal de produtor rural, correspondente ao fornecimento efetuado, vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.
16.2 - Os pagamentos serão realizados através de meios eletrônicos ofertados pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou por outros serviços da mesma natureza disponibilizados pelas Instituições Financeiras, diretamente na conta bancária (corrente ou poupança) do contratado, vedada a emissão de boleto bancário para a Prefeitura Municipal de Itambaracá, Estado do Paraná.
16.3 - No caso de inadimplemento dos valores a serem pagos, o índice de atualização financeira a ser adotado será escolhido de comum acordo entre o município e a proponente.

17. RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES.
a) Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.
b) O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Coordenadoria de Alimentação Escolar (Resolução RDC nºs 259/02 e 216/04 – ANVISA), bem como as especificações de cada produto, contidas no ANEXO II deste edital.
c) O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta chamada pública até o final do ano letivo de 2015;
d) O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas conforme cronograma de entrega definido pela Secretaria de Educação.

18 – PROCEDIMENTOS DO CADASTRO E DO DESCREDENCIAMENTO
18.1. O credenciamento será amplamente divulgado, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário o chamamento público para atualização dos registros existentes.
18.2. A atuação do credenciado no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro cadastral.
18.3. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o credenciamento do inscrito que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para o credenciamento.
18.4. O descumprimento de quaisquer condições previstas neste regulamento, bem como da Lei Federal nº. 8.666/93 e na Lei Federal 8.080/90, ensejará o descredenciamento da entidade.
18.5. A entidade poderá requerer seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada a Secretaria de Educação do Município de Itambaracá, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
18.6. A Secretaria de Educação do Município de Itambaracá poderá revogar o credenciamento quando assim exigir o interesse público, mediante decisão fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização em favor dos credenciados, mas garantindo-se o pagamento dos produtos fornecidos até a data da revogação.

19. DAS PENALIDADES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
19.1. Se o licitante contratado recusar-se à entrega do objeto, injustificadamente, estará sujeita às penalidades previstas neste edital, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis.
19.2. Na hipótese de descumprimento parcial ou total, pela contratada, das obrigações contratuais assumidas, ou infringência dos preceitos legais pertinentes, o Município poderá, garantida a prévia e ampla defesa e o contraditório, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, após o prévio processo Administrativo, conforme dos Artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, ás seguintes sanções: 
19.2.1. advertência: a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Município de Itambaracá. 
19.2.2. multa aplicadas das seguintes formas:
a) 0,33% do valor total da Ordem de Fornecimento, por dia de atraso, no caso de descumprimento do prazo da entrega do objeto previsto no Contrato (atraso injustificado ou não aceito pela Administração);
b) 3% do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de entrega do objeto em desacordo com as especificações;
c) 5% do valor total do Contrato, no caso de não haver entrega do objeto, caracterizando total inadimplemento;
d) 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, no caso da recusa injustificada em assinar o Contrato no prazo previsto;
19.2.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, na seguinte graduação:
a) Após advertência formal e cobrança de multa, se reincidente, sem justificativa, na penalidades avençadas no Contrato - 01 (um) ano de suspensão;
b) Não cumprir com a entrega, desobedecendo à solicitação por escrito do Contratante - 02 (dois) anos de suspensão. 
19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, nos casos previstos no art. 156, desta Lei, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
19.3. As multas serão descontadas dos pagamentos a que a licitante tiver direito, ou recolhidas diretamente ao Município de Itambaracá, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de sua comunicação, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 
19.4. Para aplicação das penalidades aqui previstas, a licitante será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 
19.5. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas prevista no Código de Defesa do Consumidor. 

20 – VIGÊNCIA E VINCULAÇÃO.
20.1. O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até dezembro de 2015. 
20.2. A(o) credenciada(o) deverá manter durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. Se, no decorrer do referido período, comprovar-se a má qualidade dos produtos entregues, obriga-se o credenciado a substituí-los, sem qualquer custo adicional para o Município de Itambaracá.
20.3. As condições estabelecidas no presente edital fazem parte integrante do contrato.
20.4. O contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência pela CREDENCIADA, sem autorização por escrito do CREDENCIANTE, sob pena de aplicação de penalidades e sanções, inclusive rescisão.
20.5. Para atender a seus interesses, a credenciante poderá alterar quantitativos do objeto, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no artigo 65, da lei Federal 8.666/93 e alterações.
20.6. O credenciante reserva-se no direito de não receber os produtos credenciados em desacordo com o previsto no edital, podendo rescindir o Contrato, nos termos do artigo 78, inciso I, na lei federal 8.666/93 e alterações.
20.7.  A recusa injustificada da contratada em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. 26.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente. 
21.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento; somente se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura de Itambaracá.
21.3. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, fica eleito o foro da Comarca da cidade de Andirá, Estado do Paraná, para dirimir as questões oriundas da execução deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itambaracá-Pr, 18 de maio de 2015.



Amarildo Tostes
Prefeito Municipal













ANEXO I

MEMORIAL DESCRITIVO


1.1. OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação Escolar no Município de Itambaracá/Pr.
2.2. O valor máximo a ser pago pelos produtos especificados abaixo obedecerá o valor apontado pela tabela CONAB (Companhia Nacional de Abastecimento) a saber:

	ITEM
	QTDE
	UNID.
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO R$
	VALOR TOTAL R$

	1
	300
	Kg
	Abacate
	1,5
	450

	2
	500
	Kg
	Aipim mandioca descascada
	2,2
	1100

	3
	600
	Kg
	Alface
	2,1
	1260

	4
	100
	Kg
	Alho
	8,5
	850

	5
	400
	Kg
	Batata doce
	1,3
	520

	6
	400
	Kg
	Batata Inglesa comum
	1,8
	720

	7
	800
	Kg
	Arroz beneficiado Tipo 2
	2,5
	2000

	8
	1100
	Kg
	Carne bovina
	8,2
	9020

	9
	400
	Kg
	Carne Suína
	6
	2400

	10
	300
	Kg
	Cenoura
	1,4
	420

	11
	800
	Kg
	Feijão T1 e T2 (empacotado)
	3
	2400

	12
	800
	Kg
	Filé de Peixe Congelado (Tilápia)
	17
	13600

	13
	1000
	Kg
	Laranja Pera
	1
	1000

	14
	120
	Kg
	Mel (sache)
	10
	1200

	15
	1300
	Kg
	Milho verde (sem palha)
	2,9
	3770

	16
	200
	Kg
	Ovos
	3
	600

	17
	700
	Kg
	Pepino
	1,1
	770

	18
	400
	Kg
	Pimentão
	1,4
	560

	19
	200
	Kg
	Quiabo
	2,8
	560

	20
	400
	Kg
	Repolho
	1
	400

	21
	300
	Kg
	Tangerina Poncã
	0,9
	270

	22
	800
	Kg
	Tomate
	2
	1600

	TOTAL
	45.470,00



2.2.1 - No valor acima estipulado estão incluídas todas as despesas com, impostos, seguros, e todos os demais encargos necessários ao fornecimento dos produtos licitados, a entrega destes serão feitas mediante solicitação da Secretaria Municipal de Educação do Município de Itambaracá-Pr, e nos locais indicados pelo mesmo.

2.3. DO RECEBIMENTO:
2.3.1. O objeto acima descrito referente aos gêneros alimentícios deverão ser entregues semanalmente nas Escolas, Pré-Escolas e Centros de Educação Infantil Municipais, de acordo com a necessidade dos alunos e solicitação das Escolas.
2.3.2. O recebimento se efetivará nos seguintes termos:
2.3.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos gêneros alimentícios com a especificação;
2.3.2.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade e consequente aceitação pelos responsáveis pelo recebimento dos produtos.












































ANEXO II


INEXIGIBILIDADE 001/2015 - PMI 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2015


MODELO DE CARTA PROPOSTA A SER EMITIDA EM PAPEL TIMBRADO
DO INTERESSADO E APRESENTADO AO MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ


Pedido de inscrição para credenciamento AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PARA ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DA CIDADE DE ITAMBARACÁ-PR, VERBA FNDE/PNAE, sob o regime de execução indireta junto ao Município de Itambaracá-Pr.

I- Dados de Identificação:
Nome do Proponente:__________________________________________________
Endereço:____________________________________________________________
Município:__________________________ Estado:___________ CEP: ___________
NÚMERO DA DAP:___________________________________________________
NÚMERO DO R.G__________________________________
NÚMERO DO CPF_________________________________

Dados do responsável:
Nome: _________________________________________________________
Endereço: ___________________________________CEP________________
RG nº: ______________________ CPF: ________________________________

II- Natureza do atendimento:
a) Relacionar e especificar os produtos que a empresa se propõe a entregar.
	ITEM
	QTDE
	UNID.
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO R$
	VALOR TOTAL R$

	1
	300
	Kg
	Abacate
	1,5
	450

	2
	500
	Kg
	Aipim mandioca descascada
	2,2
	1100

	3
	600
	Kg
	Alface
	2,1
	1260

	4
	100
	Kg
	Alho
	8,5
	850

	5
	400
	Kg
	Batata doce
	1,3
	520

	6
	400
	Kg
	Batata Inglesa comum
	1,8
	720

	7
	800
	Kg
	Arroz beneficiado Tipo 2
	2,5
	2000

	8
	1100
	Kg
	Carne bovina
	8,2
	9020

	9
	400
	Kg
	Carne Suína
	6
	2400

	10
	300
	Kg
	Cenoura
	1,4
	420

	11
	800
	Kg
	Feijão T1 e T2 (empacotado)
	3
	2400

	12
	800
	Kg
	Filé de Peixe Congelado (Tilápia)
	17
	13600

	13
	1000
	Kg
	Laranja Pera
	1
	1000

	14
	120
	Kg
	Mel (sache)
	10
	1200

	15
	1300
	Kg
	Milho verde (sem palha)
	2,9
	3770

	16
	200
	Kg
	Ovos
	3
	600

	17
	700
	Kg
	Pepino
	1,1
	770

	18
	400
	Kg
	Pimentão
	1,4
	560

	19
	200
	Kg
	Quiabo
	2,8
	560

	20
	400
	Kg
	Repolho
	1
	400

	21
	300
	Kg
	Tangerina Poncã
	0,9
	270

	22
	800
	Kg
	Tomate
	2
	1600

	TOTAL
	45.470,00



III - Declaramos conhecer os termos do Edital nº 001/2015, seus anexos e aceitamos os preços discriminados no Anexo I, item 2.2, do Edital.

IV- Dados Bancários: (onde deverão ser creditados os pagamentos)
Banco: ________
Agência: _______
Conta-Corrente:______

V- Data: __ de __ 2015
___________________________________
Assinatura do solicitante








 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO III

Proponente: (inserir a razão Social da Empresa)
À Comissão Permanente de Licitações do Município de Itambaracá do Estado do Paraná. 
INEXIGIBILIDADE 001/2015 - PMI 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2015

CARTA DE CREDENCIAMENTO
(apresentação facultativa)


	A empresa ______, inscrita no CNPJ sob o nº. _____, com sede _____, representada pelo (s) Sr(a) ______, na qualidade de ______ da referida empresa, portador do RG nº _____, CPF nº ____, residente à ____, na cidade de _____, Estado ____, pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu (s) Procurador(es) o Senhor(es), portador do RG nº ___, CPF nº __, residente à _____, na cidade de _____, Estado _____, a quem confere amplos poderes para junto a Prefeitura de Itambaracá (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante da Chamada Pública supracitada (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para interpor recursos e desistir de sua interposição, acordar, transigir, desistir, receber avisos e intimações, assinar declarações, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame e/ou inclusive assinar Contrato oriunda da Licitação acompanhada do correspondente documento, na sessão única de julgamento.

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).
____________________________________________
(nome, RG n° e assinatura do responsável legal)

OBSERVAÇÃO1: RECONHECER FIRMA.
OBSERVAÇÃO2: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE A COMISSÃO DE LICITAÇÕES FORA DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO.





 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO IV

Proponente: (inserir a razão Social da Empresa)
À Comissão Permanente de Licitações do Município de Itambaracá do Estado do Paraná. 
INEXIGIBILIDADE 001/2015 - PMI 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2015


TERMO DE RENÚNCIA
(Apresentação Facultativa)



A Proponente abaixo assinada, participante da Chamada Pública supracitada, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, obrigando a empresa que representa que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação que julgou os documentos de habilitação, renunciando, expressamente, ao direito de recursos da fase habilitatória e ao respectivo prazo e concordando com o prosseguimento do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados.

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de  (inserir o ano).

_________________________________________
(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
Razão social da empresa







ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº -----/2015-PMI
PROCESSO LICITATÓRIO Nº ----/2015
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº -----/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ
CONTRATADA: __________________
Contrato que entre si celebram o Município de Itambaracá – Pr., e _________, fornecedor do Grupo Formal/Informal, com fundamento nas disposições da Lei nº 11.947, de 16/06/2009, resolvem celebrar o presente contrato na forma abaixo:
O (inserir a contratante), com sede na (Inserir endereço), PR, CNPJ (inserir número do CNPJ), a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do representante legal), portador da cédula de identidade R.G. n° (inserir número), CPF n° (inserir número), e a empresa (inserir a contratada), CNPJ (inserir número do CNPJ), localizada na (Inserir endereço), CEP: (inserir número), a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do representante legal), portador da cédula de identidade R.G. n° (inserir número) CPF n° (inserir número), residente na (Inserir endereço), CEP: (inserir número), firmam o presente Contrato de fornecimento com fundamento na Lei Federal n° 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, assim como pelas condições do edital Processo inexigibilidade 0__/2015 - PMI referente a CHAMADA PÚBLICA nº 0__/2015 pelos termos da proposta de preços da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente contrato tem por objeto o CREDENCIAMENTO de Pessoa Jurídica (Grupo Formal) ou Pessoa Física (Grupo Informal) para Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, para Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino da cidade de Itambaracá-Pr, Verba FNDE/PNAE, pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme edital de CHAMADA PÚBLICA N° 0__/2015-PMI, nos valores e condições estipulados pelo mesmo. 
1.1. A entrega do objeto será realizada semanalmente, de acordo com a solicitação do CONTRATANTE e mediante a rotatividade entre os demais credenciados, a saber:

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO E VIGÊNCIA.
2.1.Fazem parte integrante do presente Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
a- Chamada pública n° 0__/2015-PMI;
b- Inexigibilidade de Licitação nº __/2015-PMI.
2.2. O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até dezembro de 2015. 
2.3. A(o) credenciada(o) deverá manter durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. Se, no decorrer do referido período, comprovar-se a má qualidade dos produtos entregues, obriga-se o credenciado a substituí-los, sem qualquer custo adicional para o Município de Itambaracá.
2.4. As condições estabelecidas no presente edital fazem parte integrante do Contrato.
2.5. O Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência pela CREDENCIADA, sem autorização por escrito do CREDENCIANTE, sob pena de aplicação de penalidades e sanções, inclusive rescisão.
2.6. Para atender a seus interesses, a credenciante poderá alterar quantitativos do objeto, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no artigo 65, da lei Federal 8.666/93 e alterações.
2.7. O credenciante reserva-se no direito de não receber os produtos credenciados em desacordo com o previsto no edital, podendo rescindir o termo de credenciamento, nos termos do artigo 78, inciso I, na lei federal 8.666/93 e alterações.
2.8.  A recusa injustificada da contratada em assinar o Termo de Credenciamento, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA DO OBJETO:
3.1. A entrega do objeto ora contratados deverá ser imediata assim que verificada sua necessidade e mediante solicitação/autorização do Secretário(a) Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal de Itambaracá-PR.

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após entrega dos produtos e mediante apresentação da respectiva nota fiscal de produtor rural, correspondente ao fornecimento efetuado, vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.
4.2. Os pagamentos serão realizados através de meios eletrônicos ofertados pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou por outros serviços da mesma natureza disponibilizados pelas Instituições Financeiras, diretamente na conta bancária (corrente ou poupança) do contratado, vedada a emissão de boleto bancário para a Prefeitura Municipal de Itambaracá, Estado do Paraná.
4.3. No caso de inadimplemento dos valores a serem pagos, o índice de atualização financeira a ser adotado será escolhido de comum acordo entre o município e a proponente.

CLÁUSULA 	QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL:
5.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ _____________ (_______________________), conforme listagem anexa a seguir:

	1. Nome do Agricultor Familiar
	2. CPF
	3. DAP
	4. Produto
	5. Unidade
	6. Quantidade
	Pço Unit.
	Pço Total

	
	
	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL:
7.1. Se o licitante contratado recusar-se à entrega do objeto, injustificadamente, estará sujeita às penalidades previstas neste edital, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis.
7.2. Na hipótese de descumprimento parcial ou total, pela contratada, das obrigações contratuais assumidas, ou infringência dos preceitos legais pertinentes, o Município poderá, garantida a prévia e ampla defesa e o contraditório, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, após o prévio processo Administrativo, conforme dos Artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, ás seguintes sanções: 
7.2.1. advertência: a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Município de Itambaracá. 
7.2.2. multa aplicadas das seguintes formas:
e) 0,33% do valor total da Ordem de Fornecimento, por dia de atraso, no caso de descumprimento do prazo da entrega do objeto previsto no Contrato (atraso injustificado ou não aceito pela Administração);
f) 3% do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de entrega do objeto em desacordo com as especificações;
g) 5% do valor total do Contrato, no caso de não haver entrega do objeto, caracterizando total inadimplemento;
h) 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, no caso da recusa injustificada em assinar o Contrato no prazo previsto;
7.2.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, na seguinte graduação:
c) Após advertência formal e cobrança de multa, se reincidente, sem justificativa, na penalidades avençadas no Contrato - 01 (um) ano de suspensão;
d) Não cumprir com a entrega, desobedecendo à solicitação por escrito do Contratante - 02 (dois) anos de suspensão. 
7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, nos casos previstos no art. 156, desta Lei, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
7.3. As multas serão descontadas dos pagamentos a que a licitante tiver direito, ou recolhidas diretamente ao Município de Itambaracá, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de sua comunicação, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 
7.4. Para aplicação das penalidades aqui previstas, a licitante será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 
7.5. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas prevista no Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO
7.1. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o credenciamento do inscrito que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para o credenciamento.
7.2. O descumprimento de quaisquer condições previstas neste regulamento, bem como da Lei Federal nº. 8.666/93 e na Lei Federal 8.080/90, ensejará o descredenciamento da entidade.
7.3. A entidade poderá requerer seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada a Secretaria de Educação do Município de Itambaracá, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
7.4. A Secretaria de Educação do Município de Itambaracá poderá revogar o credenciamento quando assim exigir o interesse público, mediante decisão fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização em favor dos credenciados, mas garantindo-se o pagamento dos produtos fornecidos até a data da revogação.

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS FINANCEIROS:
8.1. As despesas decorrentes dos serviços, objeto deste contrato, correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias: nº 06.007.12.361.0018.6009-33.90.32.00, fonte 31113, nº 06.007.12.361.0018.6010-33.90.32.00, fonte 31140, nº 06.007.12.361.0019.6011-33.90.32.00, fonte 31114 e nº 06.007.12.361.0020.2086-33.90.32.00, fone 31115, para a Secretaria Municipal Educação, Cultura e Desporto.

CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
9.1. O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.
9.2. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES SUPLETIVAS:
10.1. O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 de junho 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO:
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá-Pr, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

E, por estarem, CONTRATANTE e CONTRATADA de pleno acordo com o disposto neste instrumento, firmam-no, juntamente com duas testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus termos.
Itambaracá, __ de __ de 2015.

_________________________       _________________________     ______________________            
 Assinatura do CONTRATANTE     Assinatura da CONTRATADA        Assinatura do JURÍDICO
                                                                                                                 Adv.º/OAB:-PR____
TESTEMUNHAS:__________________________               ______________________________
                              Nome:                                                      Nome:
                             CPF:                                                         CPF:
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